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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NOVA ORIENTAÇÃO DO 
STJ. APLICAÇÃO RETROATIVA DA JURISPRUDÊNCIA. 
IMPOSSIBLIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A "alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao 
julgado que se pretende rescindir. O mesmo ocorre quanto ao ingresso em 
domicílio, ocasião na qual se passou a exigir prova do consentimento livre e 
se afastou a justificativa posterior do ingresso, sem justa causa, pela 
permanência do crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 15/3/2021), também é posterior." (AgRg no HC n. 
832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a mudança 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o 
ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação retroativa.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NOVA ORIENTAÇÃO DO 
STJ. APLICAÇÃO RETROATIVA DA JURISPRUDÊNCIA. 
IMPOSSIBLIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A "alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao 
julgado que se pretende rescindir. O mesmo ocorre quanto ao ingresso em 
domicílio, ocasião na qual se passou a exigir prova do consentimento livre e 
se afastou a justificativa posterior do ingresso, sem justa causa, pela 
permanência do crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 15/3/2021), também é posterior." (AgRg no HC n. 
832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a mudança 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o 
ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação retroativa.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

habeas corpus.

Sustenta o agravante, em síntese, que, "Relativamente ao dito não 

retroatividade do entendimento jurisprudencial desta Colenda Corte Superior de Justiça, 
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tem-se que com máxima vênia a decisão não merece acolhimento. Isso porque à época 

em que a decisão transitou em julgado como bem mencionado pelo Ministro, 01/07/2017, 

já havia entendimento, inclusive desta Colenda 6ª Turma de que a invasão de domicilio 

necessita de justa". (fl. 551.)

Aduz que "mesmo à época de interposição da apelação de André Santos 

Cunha já havia o entendimento desta Colenda Corte Superior de necessidade de justa 

causa para a inviolabilidade do domicílio" (fl. 552).

Assevera que "os agentes adentraram na residência do ora agravante 

simplesmente por receberam denuncia anônima de posse de arma de fogo, sem qualquer 

comprovação robusta ou prévia campana com a finalidade de averiguar o possível ilícito" 

(fl. 552).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente recurso à Sexta Turma para que seja provido, para a concessão da ordem nos 

termos da petição inicial do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 539-542 ):

Acerca da alegada nulidade na colheita das provas em razão da suposta invasão de 
domicílio, constou do acórdão impugnado (fl. 110):

[...]
1.2. Da ilegalidade da deflagração da investigação com base na denúncia 

anônima
Pretende a defesa a decretação da nulidade no processo em razão do 

procedimento investigatório ter iniciado após o recebimento de uma delação 
anônima.

A tese aventada, todavia, não merece guarida.
No contexto dos autos, os policiais civis relataram em juízo que, após 

receberem tais informações de que o ora apelante estaria guardar uma arma 
possivelmente utilizada num crime de homicídio, foram até a residência e, ao 
terem a entrada autorizada, encontraram grande quantidade de entorpecentes, 
além de uma arma calibre .40 GC MD7 LX, marca IMBEL, 34 (trinta e 
quatro) munições, 6 (seis) carregadores e 1 (uma) munição de calibre 9mm 
(nove milímetros).

Também informaram haver delações que indicavam o envolvimento do 
acusado no narcotráfico.

Aliás, vê-se que a deflagração da investigação não ocorrera por mera 
denúncia anônima, senão por conta da prisão em flagrante do apelante com 
substâncias entorpecentes.

E, de todo modo, a notitia criminis pode - e deve - ser verificada pela 
autoridade policial, sendo a prisão do denunciado uma consequência da 
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averiguação das informações recebidas.
Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci leciona que "a autoridade policial 

pode investigar algo de ofício e, para tanto, caso receba uma comunicação não 
identificada, relatando a ocorrência de um delito de ação pública 
incondicionada, pode dar início à investigação e, com mínimos elementos em 
mãos, instaurar o inquérito.

Embora não se tenha configurado uma autêntica delatio criminis, do 
mesmo modo o fato pode ser averiguado" (Código de Processo Penal 
Comentado. 13. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 62).[...]

Rejeita-se, assim, a prefacial aventada
Como se vê, no caso em exame, o Tribunal origem não vislumbrou a 

ocorrência de ilegalidade na busca domiciliar afirmando que "a notitia criminis 
pode - e deve - ser verificada pela autoridade policial, sendo a prisão do 
denunciado uma consequência da averiguação das informações recebidas".

 
No julgamento do HC 598.051/SP, julgado em 2/3/2021 e publicado em 15/3/2021, 

houve alteração do entendimento desta Corte Superior, ficando consignado que "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão 
em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança 
policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua 
casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários 
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 15/03/2021). No caso, constata-se a ocorrência de trânsito em julgado da 
condenação do paciente, o que inviabiliza a utilização dos citado precedente como 
parâmetros para o julgamento do presente writ.

Quanto ao ponto, esta Corte já decidiu que a mudança de entendimento jurisprudencial 
não autoriza a parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por uma questão de 
segurança e estabilidade jurídica. (AgRg no AgRg no HC n. 667.949/CE, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe de 24/6/2022). Ainda nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 
MERA REITERAÇÃO. MATÉRIA EXAMINADA NO HC 611.694/RJ. 2. ALTERAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. INSTÂNCIA 
EXAURIDA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A 
matéria trazida no presente mandamus já foi analisada por esta Corte Superior no 
julgamento do HC 611.694/RJ. Dessarte, ainda que tenha havido alteração no entendimento 
jurisprudencial, não compete ao STJ conhecer de HC contra seus próprios julgados, devendo 
o agravante se insurgir na Corte constitucionalmente competente. 2. Importante ressaltar que 
o processo é um encadeamento de atos para frente, não sendo possível, portanto, que a parte 
ingresse com pedidos perante instâncias já exauridas.

Ademais, não se pode descurar que "a mudança de entendimento jurisprudencial não 
autoriza à parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e 
estabilidade jurídica".(AgRg no AgRg no HC n. 667.949/CE, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022.) 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 753.519/RJ, desta Relatoria, DJe de 
22/8/2022.)PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA RELATIVA AO REPOUSO 
NOTURNO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR 
AO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] II - Furto 
qualificado. Pedido de afastamento da causa de aumento de pena relativa ao repouso 
noturno. Com efeito, "este Superior Tribunal de Justiça que a mudança de entendimento 
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jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal" (AgRg no HC n. 
395.162/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 21/09/2017). 

III - Isto é: a alteração de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, visando 
a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa no presente writ, sob pena de 
serem violados os princípios da coisa julgada e da segurança jurídica. 

Agravo regimental desprovido". (AgRg no HC n. 782.558/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, D Je de 14/2/2023.)

Portanto, diante da inviabilidade de se aplicar o atual entendimento do STJ a processos 
com trânsito em julgado já verificado, impõe-se a manutenção da condenação do paciente. 

Ante o exposto, não conheço o habeas corpus. 
Publique-se. 
Intimem-se.
 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, esta Corte já decidiu que a mudança de entendimento 

jurisprudencial não autoriza a parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por uma 

questão de segurança e estabilidade jurídica.

Convém ponderar que a "alteração jurisprudencial que definiu a necessidade 

de standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao julgado que se 

pretende rescindir. O mesmo ocorre em relação à mudança jurisprudencial quanto ao 

ingresso em domicílio, ocasião na qual se passou a exigir prova do consentimento livre e 

se afastou a justificativa posterior do ingresso, sem justa causa, pela permanência do 

crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/3/2021), 

também é posterior." (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.)

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. 
INSUBSISTENTE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA.

1. Não subsiste o pleito pelo reconhecimento de reformatio in pejus indireta, porquanto a 
sucumbência do Parquet estadual quanto à matéria veiculada no recurso especial ocorreu 
quando do julgamento e provimento parcial da apelação defensiva.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que 
a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de revisão 
criminal, ressalvadas hipóteses excepcionalíssimas de entendimento pacífico e 
relevante, o que não se vislumbra na espécie.

3. Revisão criminal não conhecida.
(RvCr n. 5.620/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, 

DJe de 30/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
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PESSOAL EM VIA PÚBLICA. DENÚNCIA ANÔNIMA DEVIDAMENTE 
CIRCUNSTÂNCIADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. BUSCA 
DOMICILIAR. MUDANÇA JURISPRUDÊNCIAL DO ENTENDIMENTO ACERCA DA 
DOCUMENTAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO VERBAL DO MORADOR PARA INGRESSO 
EM CASA ALHEIA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. MATÉRIA 
ARGUIDA QUASE 3 ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO 
CRIMINAL IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.Restou devidamente comprovada a existência de justa causa para a busca pessoal, 
tendo em vista que os policias estavam em diligência para averiguar a veracidade de notícia 
crime anônima da prática de crime de tráfico de drogas no local. A informação recebida 
pelos policiais indicava o prenome e as características físicas do paciente que foi abordado 
em via pública. Logo, não há falar em nulidade da busca pessoal.

2. Em alteração jurisprudencial, ambas as Turmas desta Corte Superior responsáveis pelo 
julgamento de matéria criminal passaram a entender que a autorização verbal do morador, 
não documentada, não mais serve como justa causa para que os agentes públicos deixem de 
buscar o suprimento judicial para a busca domiciliar. Nesse sentido, cito o paradigmático 
HC n. 598.051/SP, de Relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

3. A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que 
"a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante pleitear a 
sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica" (AgRg 
no AgRg no HC n. 667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022).

4. Os fatos em comento ocorreram em 18/6/2019, tendo a apelação sido julgada em 
12/6/2020 e transitado em julgado logo em seguida.

5. O standard probatório à época exigido pela jurisprudência para validar a 
incursão policial em casa alheia se satisfazia com a prova oral consistente no 
depoimento em juízo dos policiais que atuaram na ocorrência. Precedentes. Em 
momento algum no curso das investigações ou da ação penal foi contestada a versão 
apresentada pelos militares responsáveis pelo flagrante.

6. A falta de documentação da autorização do morador para a busca residencial, em que 
foram apreendidos 40kg de maconha e 5kg de cocaína, somente foi arguida quase três anos 
após o trânsito em julgado da condenação em sede de revisão criminal que foi julgada 
improcedente. Desse modo, não há falar em constrangimento ilegal.

7. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.
(AgRg no HC n. 814.053/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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